



Desejo inicialmente agradecer à Universidade Católica









nageia, conferindo a este ato especial significado na história
daFaculdadedeDireitodaUniversidadeCatólicaPortuguesa,
a queme ligamprofundos laços de respeito e veneração, e a


























Ordem	Político-Jurídica”,	 justificariam,	 cada	 um	de	 per	 si,	 tratamen-
tos	 específicos,	 cada	 qual	mais	 importante.	 Em	 conjunto,	 tornam-se	
um	desafio	 para	 os	 juristas	 e	 filósofos	 que	 aqui	 prazerosamente	 com-
parecem,	para	uma	reflexão	conjunta	sobre	os	problemas	que	a	pessoa	
humana	 ainda	 suscita	 na	 sociedade	 contemporânea,	 tecnológica,	 com-
plexa,	 pluralista.	Os	 progressos	 da	medicina,	 com	novas	 técnicas	 de	
tratamento,	 transplantes	 de	 órgãos	 e	 estudos	 sobre	 a	morte,	 e	 da	 bio-
logia,	 com	o	controle da reproduçãohumana	 (inseminação	 artificial,	
e	 fecundação	 in vitro),	da hereditariedade	 (engenharia	 genética),	do
sistema nervoso	 (psicofarmacologia,	 da	 neurobiologia),	 assim	 como	








A	 esta	 mesa	 redonda	 compete	 discutir,	 portanto,	 sobre	 a	 pessoa	





Na	 reflexão	 sobre	 esse	 tema,	 que	 desde	 há	muito,	 duas	 décadas	
pelo	menos,	suscita	nosso	interesse,	ressalte-se	a	importante	e	decisiva	
contribuição	 de	Mário	 Emílio	 Bigotte	 Chorão,	 em	 escritos	 e	 confe-
rências,	 tanto	em	Portugal	como	em	outros	países,	entre	os	quais	des-
taco	o	Brasil,	pelo	 interesse	que	nele	 têm	suscitado	suas	 idéias	acerca	
da	 pessoa	 humana.	É	 o	 nosso	 homenageado	 um	notável	 pensador	 de	
inclinação	 antipositivista,	 sempre	 preocupado	 com	os	 “princípios	 éti-
cos	concernentes	à	vida	humana”,	matéria	que	desenvolve	no	seu	livro	
“Pessoa	Humana,	Direito	e	Política”,	oportunamente	editado	agora	pela	
Imprensa	Nacional-Casa	 da	Moeda.	Nele	 sustenta,	 como	 essência	 do	
realismo	personalista,	que	“apersonalidadejurídicanãoéprodutoda





Almeida,	 professora	 da	Faculdade	de	Direito	 da	Universidade	de	São	
Paulo,	e	a	maior	especialista	brasileira	nessa	matéria,	e	eu,	pessoalmente,	




























de	 direitos	 e	 sua	 respectiva	 proteção,	 o	 que,	 na	 prática	 implica	 reco-
nhecê-lo	como	sujeito	de	direito	e,	portanto,	pessoa.	Independentemente	
da	 sua	natureza	 jurídica,	 o	 direito	 civil	 sempre	protegeu	os	 interesses	
do	nascituro	e	suas	situações	situações	jurídicas	subjetivas,	rectius,	sua	
subjetividade	jurídica.










pela	 palavra	pessoa,	 do	Código	 de	 2002,	 o	 que	 já	 tem	 especial	 sig-







do	 normativismo	 formal	 no	 pensamento	 jurídico	 que	 presidiu	 o	 pro-
cesso	de	codificação	civil,	que	via	o	direito	como	objeto	e	como	forma,	
imposto	pelo	poder	político	independentemente	de	compromissos	éticos	
3	 Silmara	 Chinelato	 e	 Almeida.	 O nascituro no Código Civil e no Direito




trato,	 categoria	 adequada	 ao	 desenvolvimento	 da	 ordem	econômica	 e	















brasileira,	 consideravam	que	 a	 personalidade	 jurídica	 do	 ser	 humano	
tinha	início	na	concepção,	não	no	nascimento.	Adotavam,	assim,	a	teoria	
concepcionista	nos	seus	respectivos	projetos	de	Código	Civil.
Teixeira	 de	 Freitas	 começava	 a	 sua	Consolidação	 das	 Leis	 Civis	
com	o	artigo	1.º	que	assim	dispunha:	“Aspessoasconsideram-secomo
nascidas, apenas formadas no ventre materno; a lei lhes conserva
seusdireitosdesucessãoparao tempodonascimento”.	Baseava	esse	


















podemadquiriralgunsdireitos, como se já estivessemnascidas.”	Em	
notas	a	esse	artigo	Freitas	dizia	que	a	existência	das	pessoas	antes	do	




Clóvis	 Bevilacqua	 escrevia	 no	 seu	 livro	 “Resumo das Lições de	






















deduzir-se	 um	 princípio	 geral	 que	 é	 o	 princípio	 da	 paridade	 entre	 o	







O	Código	Civil	 argentino	 acolheu	 esse	 critério	no	 seu	 art.	 70,	 e	da	







eficácia	 suspensa	ou	em	 formação.	Assim,	 falar-se	em	condição	ou	em	
expectativa	de	direito	é	reconhecer-se	o	nascituro	como	titular	de	direitos	
em	formação,	o	que	pressupõe	titularidade,	obviamente,	personalidade.
O	Código	Civil	 brasileiro	 de	 2002,	 no	 seu	 art.	 2.º	 11	 repete	 a	 fór-
mula	do	art.	4.º	do	Código	Civil	de	1916,	com	a	substituição	da	palavra	
homem,pela	 de	 pessoa. Mantêm-se	 ambos	 fiéis	 ao	 formalismo	 impe-
rante	 no	 século	XIX,	 o	 século	 das	 codificações,	 que	 via	 no	Estado	o	












Conceptus pro jamnato habetur, quoties de eius commodoagitur	 (o	 nascituro	 é	

















A	 Constituição	 da	 República	 Federativa	 do	 Brasil	 reconhece	 no	
art.1.º,	item	III,	a	dignidade	da	pessoa	humana	como	um	dos	princípios	




















No	 direito	 processual,	 tem	 capacidade	 para	 ser	 parte.	A	 jurispru-
dência	 brasileira	 tem	 reconhecido	 a	 capacidade	 processual	 ativa	 do	
13	Constituição	da	República	Federativa	do	Brasil,	art.	5.º.	
14	Gérard	Cornu.	Droit civil,	 Introduction.Lespersonnes.Lesbiens,	 11e.	 édition,	
Paris,	Montchrestien,	2003,	p.	200.
15	 Rubens	 Limongi	 França,	Manual deDireito Civil,	 I,	 São	 Paulo,	 Revista	 dos	











direito	 subjetivo	 à	 vida,	 à	 titularidade	 da	 propriedade	 dos	 bens	 doa-
dos	ou	herdados,	à	curatela,	a	ser	beneficiário	de	contratos,	como	o	de	
seguro,	a	ser	 reconhecido	como	filho,	a	ser	protegido	pelas	 leis	 traba-
lhistas	 e	 previdenciárias,	 à	 indenização	por	 ato	 ilícito	 contra	 parentes	
seus,	a	alimentos,	a	participar	em	relações	processuais	civis,	a	ser	reco-

































orienta	no	 sentido	do	 ser	humano	ser	 considerado	 in concreto,	 circuns-
tanciado,	não	o	sujeito	de	direito	inabstracto,	do	direito	da	modernidade.
Para	a	concepçãoformal,	idealista,	ou	jurídica,	típica	do	positivismo,	



























sujeito	 jurídico.	O	nascituro	 é	 sujeito	 de	 direito,	 consequentemente	 é	
pessoa.	Tem	personalidade	jurídica.
